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ACÓRDÃO Nº 2866/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 020.079/2018-4.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: VII Representação.   

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão: Ministério da Educação. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
8. Representação legal: não há 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos esta representação da Secex/Educação acerca de possíveis 

irregularidades na aplicação dos recursos provenientes dos precatórios relativos ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 

sucedido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), 
especificamente quanto à subvinculação prevista no artigo 22, caput, da Lei 11.494/2007; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, com fundamento nos artigos 235 e 237 do Regimento Interno/TCU, e ante as razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. conhecer a presente representação para, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. firmar entendimento, com base no artigo 16, inciso V, do Regimento Interno/TCU, em 

relação aos recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef, reconhecidos 

judicialmente que: 
9.2.1. além de não estarem submetidos à subvinculação de 60%, prevista no artigo 22 da 

Lei 11.494/2007, consoante o subitem 9.2.1.2, Acórdão 1962/2017 – Plenário, não podem ser 

utilizados para pagamentos de rateios, abonos indenizatórios, passivos trabalhistas ou previdenciários, 
remunerações ordinárias, ou de outras denominações de mesma natureza, aos profissionais da 

educação; 
9.2.2. podem ter sua aplicação definida em cronograma de despesas que se estenda por 

mais de um exercício financeiro, não estando sujeita ao limite temporal previsto no artigo 21, caput, da 

Lei 11.494/2007; 
9.3. determinar, com base no artigo 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 e no art. 250, inciso II, 

do Regimento Interno/TCU, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e ao 
Ministério da Educação, que, com fundamento no artigo 30 da Lei 11.494/2007 (Lei do Fundeb), 
utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõem, divulguem o teor da presente deliberação aos 

estados e municípios que  fazem jus a recurso proveniente da diferença no cálculo da complementação 
devida pela União no âmbito do Fundef, referente aos exercícios de 1998 a 2006, e aos Conselhos do 

Fundeb dessas localidades; 
9.4. recomendar, com base no artigo 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU: 
9.4.1. aos entes federados beneficiários dos recursos recebidos a título de complementação 

da União no Fundef, reconhecidos judicialmente, que, previamente à utilização desses valores:  
9.4.1.1. elaborem plano de aplicação dos recursos compatível com as diretrizes desta 

deliberação, com o Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), com os objetivos básicos das 
instituições educacionais (artigo 70, caput, da Lei 9.394/1996), e com os respectivos planos estaduais e 
municiais de educação, em linguagem clara, com informações precisas e os valores envolvidos em 

cada ação/despesa planejada; 
9.4.1.2. deem a mais ampla divulgação do plano de aplicação dos recursos, à luz do 

princípio constitucional da publicidade, devendo dele ter comprovada ciência, ao menos, o respectivo 
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conselho do Fundeb (previsto no artigo 24 da Lei 11.494/2007), os membros do Poder Legislativo 

local, o tribunal de contas estadual respectivo e a comunidade diretamente envolvida – diretores das 
escolas, professores, estudantes e pais dos estudantes; 

9.4.2. aos Conselhos do Fundeb, previstos no artigo 24 da Lei 11.494/2007, que 

acompanhem a elaboração e a execução dos “planos de aplicação” dos respectivos estados e 
municípios, indicados no subitem 9.4.1; 

9.5. indeferir o pedido da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE) 
para ser habilitada como parte interessada e, por conseguinte, para produzir sustentação oral, em razão 
de não ter demonstrado razão legítima para intervir no processo; 

9.6. indeferir o pedido do Município de Itororó para ser habilitado como parte interessada, 
por também não ter demonstrado razão legítima para intervir; 

9.7. indeferir o pedido dos sindicatos de servidores municipais à peças 175 para serem 
habilitados como partes, por não terem demonstrado razão legítima para intervir;   

9.8. determinar à Secex/Educação que extraia cópias das peças 166 e 171 destes autos para 

serem juntadas ao TC 018.130/2018-6; 
9.9. dar ciência desta deliberação aos tribunais de contas estaduais, aos tribunais de contas 

dos municípios, e aos ministérios públicos estaduais relacionados aos entes federados beneficiários 
desses recursos, ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), ao Ministério 
Público Federal, à Confederação Nacional dos Municípios (CNM), à “Frente de Defesa e Valorização 

da Advocacia e dos Profissionais do Magistério no estado do Maranhão”, à Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Educação (CNTE), ao Município de Itororó/BA, ao Município de Lagoa 

Seca/PB e aos sindicatos de servidores municipais que protocolaram a peça 175; 
9.10. arquivar o presente processo, com fundamento no artigo 169, inciso III, do 

Regimento Interno/TCU. 

 
10. Ata n° 48/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 5/12/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2866-48/18-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, José Múcio Monteiro e Ana Arraes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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